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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017433-10.2011.815.0011
ORIGEM: 5ª Vara Cível de Campina Grande
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: TELEMAR Norte Leste S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
APELADO: Genildo da Silva Oliveira
ADVOGADO: Gustavo Guedes Targino

APELAÇÃO  CÍVEL.  CAUTELAR  INOMINADA.  PERDA  DO
OBJETO. INVIABILIDADE DE PAGAMENTO DE MULTA DIÁRIA
OU  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
FORMAÇÃO DA ANGULARIZAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  267,  INCS.  IV,  VI  E  VIII  DO  CPC.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE DEVEM SER SUPORTADOS
PELO DESISTENTE. APLICAÇÃO DO ART. 12 DA LEI 1.060/50.
PEDIDO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA POR RECURSO TIDO COMO
PROCRASTINATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICABILIDADE DO
ARTIGO 557, § 1º-A DO MESMO CODEX. PROVIMENTO.

- Comprovado que houve a perda do objeto da ação em face do
pedido de desistência formulado pelo autor, não há que se falar
em condenação em honorários advocatícios e muito menos ao
pagamento de multa diária, dando-se provimento ao apelo de
forma monocrática, a teor do art. 557 do CPC.

-  Não  há  que  se  falar  em  aplicação  de  multa  por  suposto
recurso procrastinatório, quando resta patente nos autos que a
parte apelante foi penalizada, através de sentença de mérito
quando o objeto da ação já se encontrava perdido, inclusive
com pedido de extinção do feito.
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- Cabe à parte que desistiu da ação que propôs, após formada
a  angularização  processual,  pagar  a  outra  parte  honorários
advocatícios,  mesmo  que  sua  cobrança  fique  suspensa  por
força do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

- Reforma da sentença para extinguir o feito.

Vistos etc.

TELEMAR NORTE LESTE S/A interpôs apelação cível (fls. 62/67)
contra sentença (fls. 59/60) do Juiz da 5ª Vara Cível de Campina Grande,
nos autos da ação cautelar inominada ajuizada por GENILDO DA SILVA
OLIVEIRA, que julgou procedente o pleito exordial, condenando a parte
apelante ao pagamento de R$ 1.000,00 (mil reais), a título de honorários
advocatícios, além de multa diária de R$ 500,00 por descumprimento da
medida cautelar.

O apelo aduz que a sentença não se pautou aos ditames legais,
tendo em vista que o objeto da presente ação encontra-se perdido, razão
da sua extinção e não procedência do pedido exordial, afastando, assim, a
condenação em honorários advocatícios e aplicação de multa diária.

Contrarrazões  às  fls.  105/108,  requerendo  que  seja  negado
provimento ao apelo, bem ainda aplicação de multa de 1% por ser recurso
procrastinatório.

A Procuradoria de Justiça não se manifestou sobre o mérito do
recurso (fls. 112/116).

  
É o relatório.

DECIDO.

A questão exposta na exordial é de que o autor/apelado possuía
uma linha telefônica junto à TELEMAR. Não obstante, no dia 05 de março
de 2011 ocorreu uma “pane” em razão de curto circuito em um poste que
fica em frente ao endereço onde estava instalado o telefone. Por diversas
vezes procurou os serviços da empresa apelante para resolver o problema,
quedando-se a mesma inerte.

Em razão disso, ajuizou a presente ação cautelar com o escopo
de compelir a ré/apelante a religar a linha telefônica, sob pena de multa
diária.
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Acontece que o fato ocorreu em 05 de março de 2011 e a
ação foi ajuizada em 06/07/2011 (f. 24). No entanto, conforme afirmou
o próprio autor em sua impugnação (f. 52/54), ele mesmo cancelou a
linha telefônica em 08/10/2011,  tanto que requereu a extinção da
demanda “sem resolução do mérito, por superveniente perda do objeto”.

Não obstante, o Juiz primevo, quase dois anos após o pedido de
cancelamento e de extinção do feito (25/03/2013 – data da sentença),
resolveu  julgar  procedente  o  pedido  inicial,  aplicando  multa  diária  por
descumprimento da medida cautelar.

Ora, entendo que houve erro na decisão, haja vista que inviável
o julgamento do mérito da causa, inclusive de forma procedente, quando
o próprio autor cancelou a linha telefônica e pediu a extinção do feito pela
perda do objeto.

No caso em tela existiu, ainda que tacitamente, a desistência da
ação, pois a impugnação é taxativa nesse sentido, incidindo no artigo 267,
VIII, do CPC. Portanto, não poderia o Juiz julgar procedente algo que não
existia mais, ou seja, não era mais objeto de análise.

Consabido que há perda do objeto quando a parte interessada
alcança seu objetivo e/ou quando a lei especifica as hipóteses. No caso,
vislumbro que a perda do objeto se deu quando do cancelamento da linha
telefônica pelo próprio autor, que também requereu a extinção do feito.

Portanto,  inviável  aplicar-se multa  diária  por  descumprimento
de medida cautelar quando esta não existia mais.

Assim, dentre os possíveis resultados de julgamento de ações
judiciais pelos tribunais, inclui-se sua extinção sem julgamento do mérito,
face à perda de seu objeto, ou, em outros termos, por restar prejudicado.

O art. 267, incisos IV e VI, do CPC, regula, in verbis:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 
[...]
IV  -  quando  se  verificar  a  ausência  de  pressupostos  de
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;
[...]
VI – quando não concorrer qualquer das condições da ação,
como a  possibilidade  jurídica,  a  legitimidade  das  partes  e  o
interesse processual.

No caso vertente, revela-se patente que o autor/apelado não
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tem mais interesse na presente ação, fato esse evidenciado desde a data
da impugnação (27/06/2012), quando pediu a extinção do feito em face
do cancelamento da linha telefônica (08/10/2011).

Portanto, aplicar  multa diária por uma coisa que não é mais
objeto  da ação é,  sem dúvidas,  enriquecer  de  forma indevida a  parte
beneficiada, o que é vedado por nosso ordenamento jurídico.

Quanto  ao  recebimento  do  ônus  sucumbencial  reclamado
nas contrarrazões, sorte também não assente a parte autora/apelada.

Registram os autos que o direito do autor sucumbiu quando do
cancelamento da linha telefônica no curso da ação, deixando de persistir o
interesse  processual.  Portanto,  não  há  como  gerar  o  pagamento  de
honorários advocatícios. Ressalte-se que, se a empresa apelante foi quem
deu causa à demanda, e por isso, segundo as contrarrazões, deve-se
aplicar o princípio da causalidade, condenando-a em honorários,  quem
deu fim à causa foi o próprio autor, que não esperou o seu deslinde.

Nesse sentido, destaco precedente do Tribunal  de Justiça do
Distrito Federal e Territórios:

PROCESSUAL  CIVIL  -  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR  PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
INDEVIDOS - IMPROVIMENTO DO RECURSO. 1. EXTINTO O
PROCESSO POR PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO, PARA
O  QUE  CONTRIBUIU  EFICAZMENTE  O  REQUERIDO,
INDEVIDOS  SÃO  OS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE. 2.  APELO E REMESSA OFICIAL
IMPROVIDOS  (TJDFT  -  Processo:  REO  19980110277516.  Relator:
Des. Estevam Maia. Julgamento:07/02/2007. Publicação: 13/03/2007)

No que tange à  condenação em honorários advocatícios
da parte autora/apelada, objeto do recurso, entendo assentir razão à
TELEMAR, tendo em vista ter se formado a angularização processual com
a efetiva citação e apresentação de contestação. 

Ora, se foi ajuizada a ação e a outra parte apresentou antítese,
constituindo advogado para sua defesa mas, posteriormente houve pedido
de desistência por parte do autor, cabe esse arcar com o pagamento de
custas processuais e honorários advocatícios, mesmo que a sua cobrança
fique suspensa por força do artigo 12 da Lei nº 1.060/50.

Nesse sentido, a jurisprudência assim se posiciona:

ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  BUSCA  E  APREENSÃO  CONVERTIDA  EM
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DEPÓSITO  -  DESISTÊNCIA  DO  AUTOR  APÓS  CITAÇÃO  E
JUNTADA  DE  PROCURAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
DEVIDOS PELO DESISTENTE. Havendo pedido de desistência
após a citação do réu e a juntada de procuração, é mister a
concordância do réu - O autor torna-se sucumbente inclusive
dos  honorários  advocatícios.  Diante  do  princípio  da
causalidade, demonstrada a causa da demanda indevida, ao
autor resta a sucumbência. Recurso improvido. (TJSP – Apelação
9196767432009826. Relator: Des. José Malerbi. Data do Julgamento
30/07/2012: Data da Publicação: 31/07/2012).

APELAÇÃO.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  DESISTÊNCIA  DA  AÇÃO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ARBITRAMENTO.  -  O  pedido  de
desistência  apresentado  pelo  autor  depois  de  realizada  a  citação
enseja a condenação da parte desistente ao pagamento das custas
processuais e dos honorários de sucumbência. - Aplicável o art. 20,
§4º do Código de Processo Civil, segundo o qual, na causas que não
houver  condenação,  o  magistrado  deve  fixar  a  verba  de  maneira
equitativa e, para tanto, pode levar em conta o valor da causa ou
arbitrar  a  verba  em valor  fixo.  VV.:  APELAÇÃO CÍVEL  -  AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE -  PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO,
APÓS  A  CITAÇÃO  DO  RÉU  -  HOMOLOGAÇÃO  -  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  -  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS - PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - O autor
que desiste da ação de reintegração de posse, ainda que o pedido
venha a ser homologado em juízo, após a citação válida do réu deve
ser condenado ao pagamento dos honorários do advogado. Aquele
que não dá causa à propositura da ação de "interdito proibitório" e à
extinção  do  processo,  não  pode  ver-se  prejudicado,  devendo  o
sentenciante, ao fixar a verba honorária do seu patrono, considerar
os princípios da sucumbência e da causalidade, (Art. 928, do Código
de Processo Civil c/c art. 26, do Código de Processo Civil). Recurso
provido. (TJMG - Apelação Cível Nº 1.0105.12.035188-4/001, Relator:
Des. Newton Teixeira Carvalho, 13ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
27/03/2014, publicação da súmula em 04/04/2014). 

Com referência ao pedido de aplicação de multa por suposto
recurso procrastinatório, suscitado nas contrarrazões, sorte não assente a
parte apelada,  tendo em vista que, mantendo-se a sentença na forma
como foi proferida, ou seja, julgando o pedido inicial procedente, mesmo
existindo cancelamento da linha telefônica e pedido de desistência pela
perda  do  objeto,  a  mesma  não  pode  ser  penalizada  diante  de  uma
sentença equivocada, não vislumbrando, assim, qualquer procrastinação
do recurso, já que a parte apelante tenta se ver livre de uma condenação
indevida.
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Diante do exposto, com arrimo no art. 557, § 1º-A do CPC, dou
provimento ao recurso apelatório para, em consequência, extinguir o
feito sem resolução de mérito, na forma do art. 267, incisos IV, VI e VIII,
do CPC, reformando a sentença em sua integralidade.

Condeno a autora/apelada ao pagamento de custas processuais
e  honorários  advocatícios,  que  fixo  em 20% sobre  o  valor  da  causa,
corrigidos monetariamente pelo INPC, à base de 1% ao mês, ficando sua
cobrança suspensa na forma do artigo 12 da Lei nº 1.060/50.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 03 de agosto de 2015.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora


